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Insiitui no âmbito do Estado do Piauí, o estímulo as Políticas
Publicas voltadas para o combale à Alienação Parental e dá outras
providências.

Aú. 1'Fica instituítlo. no ârn.:rito do Estado do Piauí. o esti l tilo as Políticas Públicas voltadas
para c combate à Alienação Parental. com o objetivo de, nos tem,rs da Lei Federal n" 12.318/2010,

conscientizar a população sobre -L importância de se evitar a oráti,:a deste ato, que é promovi.lo ou
induuido por um dos genitores. 1'elos ..rvós ou pelos que tenham r. criança ou adolescente sob a sua

autoridade, guarda ou vigilância para que repudie seu genitor ou que cause prejuizo ao estabeleciÍnento
ou à manutenção de vínculos com.ls1e, interferindo na formação psic,rlógica daqueles.

Art. 2' As políticas pÍrbl:cas poderão ser estimuladas por meio de ações que promo'am a

realii:ação de encontros, debaies, seminários, palestras e demais eventos que propicium a

cons :ientização sobre a Síndrome 4e Alienação Parental - SAP

Parágrafo único. As aç(r,rs rí:feridas no caput deste arl..-o poderão ser desenvolvidar;. em

conjrrnto, pela Secretaria Estadual rie Assistência Social, Trabalh r e Direitos Humanos, Sec,-etaria

Estatjual de Educaçâo, Ministéric Público e enÍidades govemamentais e não govemamentais ligadas à

delêsa dos direitos da criança e do adciescente.

Art.3'Caberá aos órgãos r.espcirsáveis estimular e promover palestras informativas em escolas

da rede estadual de ensino. .1in;.idas aos pais e alunos, ao resprito da importáncia do conti'ete à

alien:rção parental, bem como ado a' medidas socioeducativas no ân',irito das instituições de ensini). para
a sua prevenção e erradicação.

Parágrafo único. As palestras referidas no caput deste a.rtigo deverão ser ministrad:,s por
psict,logos. assistentes sociais e pr'rfissionais habilitados em psicologia forense.

Art. 4' O Poder Executiv,-.. se uecessá,rio. poderá editar nújinàs complementares para a r-Í'etiva
impl rntação destas ações.

,drt. 5'Esta Lei entra em r'.gor na data de sua publicação

Sala das Sessões Legislativas rlo íiau;. 26 de abril de 2023.
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Àss.mbtria L.tishtire

A presente proposição objetiva instituir. no âmbito do Estail,r do Piauí. o estírnulo as Políticas
Públicas voltadas para o combate à Alienaçào Parental. com o objeti,o de. nos termos da Lei Federal no
12.31812010, conscientizar a população sobre a irnportância de se r-vitar a prática deste ato. que é
promovido ou induzido por um dos genitores. pelos avós ou pelrs q,.re teúam a criança ou adolescente
sob a sua autoridade, guarda ou vigilincia para que repudie seu genitor ou que cause prejuizo ao
estabelecimento ou à manutençào Ce v.ínculos com este. interferindo la formação psicológica daqueles

A alienação parental está (l::posta na Lei I 2.3 l8/201 0. Em st u artigo 2 a define como sendo:

[...] ato de alienação parental a interferência na forr,ração
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um
dos genit,ores, pelos avós ou pelos que l.-,lnÍrm a criança ou adolescente sob
a sua autoridade. guarda ou vigilâncii: Fara que repudie genitor cu que
causc prejuízo ao estabelecimento ou à:tanutenção de vinculos com este.
(BR\SIL.20l0a).

A Síndrome de Alienaçãt, Parental é uma expressão criaJa em 1985, pelo psiquiatra norte
americano Richard A. Gardner, para denominar situações nas qidis o pai ou a mãe, geralmente
separados, estimulam a criança ou adolescente a romper os laços afetivos com o outro genitor. utili:zando
o(a) próprio(a) filho(a). como inst.umento para atitudes de destruiçàr;. vingança e desmoralização {o ex-
cônjuge.

São atos que podem levar a co;rsequências psicológicas para., ,,ida adulta do menor. a chamada
síndrome da alienação parental. Desta fotma. detectála e combatê-l:i se. toma imprescindivel. Ur,ra vez
acionada a esfera judicial, há un::i arapla equipe que auxilia para idontificar a alienação parenial e a
consequente síndrome da alienação parental. como a assistência :,..icitii e a psicologia.

A Lei Federal n" 12.31 8, ie 26 de agosto de 2.010 "Dispõe sobre a alienação parental e altera o
art.263 da Lei no 8.069. de Ii de j,:lho de I.990". garante aos mL=nores proteção contra essa prática,
conduta que constitui abuso moral c fere o direito fundamental da ':riança e do adolescente a ter uma
conr ivência lamiliar saudável

Além disso, a Lei de Alienação Parental enquanto Política Pública se dá como mais uma
ferramenta garantidora dos tlirerlos fundamentais da criança e ao adolescente e que lhes I'oram
concedidos com a promulgação dt Co;,stituição Federal de 1988. e l urrbém a importância de conhecer a
legislação que apoia a saúde psíqrric:r da criança que sol-re alienaçã,r parental. quais as atribuições que
são do casal e como proporcionitr uria vida tranquila a criança de pais separados vias as Políticas
Públicas que protegem as crii-.nças e adolcscentes dessa violação c,.rs Direitos Fundamentais. Pode-se
veriÍicar também que a criança 'nanif,jsta suas emoções cm todos os ambientes em que conlivem.
principalmente na escola, ondr ela pc de expressar através de deser'ho ou mesmo da palavra falada ou
escrita o que sente e como conviv,.. erir família.
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Portanto, precisa-se de imediatc. com máxima amplitude ni.! entes federativos. consolidar a Lei
Federal no 12.318, de 2010 em fa'ic;' da criança que sofre alienaç.r'; parental, o tema tem sido bem

discutido dentro da sociedade e com isso os casos vêm surgindo. murtos genitores podem falar e buscar

solução quando se sentem ameaça,.los, pois a alienação parental viola o direito frrndamental da criança e

do adolescente à convivência fam liar, J:lo fato de impedir o oonvivio familiar com o genitor alienado.
causando estÉgos ao desenvolvin-rentc psicológico da criança ou adolescente que carecem dos seus pais

como referência. Acarretando tamtoim assim, a violação do direito |radamental da dignidade da pessoa

humana.

Estima-se que. mais tle :1) rnilhões de crianças já sofrei am alienação parental: depois de
instalada a alienação parental, a criança passa a colaborar para a desi.:ioralização do genitol de qualquer
outro parente ou interessado cm r.:-u desenvclvimento. Os danos niuitas vezes são irreparáveis, pois a
criança submetida a abuso emociiinal nâo escapará das sequelas, ú .1iro poÍ exemplo. na idade adulta,
cria imagens distorcidas das figuras patema e matema. gerando um rihar destruidor sobre as relações
amorosas.

Vale ressaltar que, a alieni.ção parental não é um problei,ra somente dos genitores separados. E

um problema social que. silencr.rs'-,nenie. traz consequências irreparár,eis para as gerações futuras. e por
estas razões, promover a devida consc:cntização da populaçào e chan,nr a atenção da sociedade para este
problema, é extremamente impor.i,.te para garantir às nossas crianeas e adolescentes, o direito a um
desenvolvimento saudável.

No dia 25 de abril comem.,'ra-se o Dia Intemacional de Crrmh.rte à Alienação Parental. corn base

na Declaração Universal dos Dire,ros das Crianças. visando estabelec:r meclidas pontuais de combate à
estas práticas. Sendo assim, a rirop(rsitura tem o objetivo de .oriscientizar a população sr:bre a
importância de se evitar a prática d,:st,: ato. As políticas públicas serã,] por meio de açôes que promovam
a rcalizaçáo de encontros, debates- seminários. palestras e d;r-,ais eventos que propiciem a

conscientização sobre a Síndrome Ie,\lienação ParenÍal.

Diante da relevância da n,atéria. contamos com Lr apoio dos nobres Parlamentares desta Casa
para aprovação deste importante projerl de Lei.

Sala das Sessões Legislativas do liauí. 26 de abril de 2023.

o Isaías
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